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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
REJEIÇÃO.

-    O indeferimento de  perícia contábil  não enseja
cerceamento  de  defesa,  pois  o  caso  se  trata  de
matéria  exclusivamente  de  direito  e  os  fatos
alegados  podem  ser  demonstrados  através  da
juntada  de  documentos  e  da  análise  das  provas
anexadas pelas partes.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. CARTÃO  DE  CRÉDITO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.  AUSENTE
EXPRESSA CONVENÇÃO ENTRE AS PARTES E
VARIAÇÃO ENTRE AS TAXAS MENSAL E ANUAL.
REFORMA DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

-  A capitalização  mensal  de  juros  é  permitida  nos
contratos celebrados após a edição da MP nº 1.963-
17,  de  30 de  março  de 2000,  reeditada  sob o  nº
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada.
No caso dos autos, diante da existência da variação
entre  as  taxas  mensal  e  anual,  resta  verificada  a
pactuação.  Todavia,  não  há  como  se  verificar  a
pactuação  de  cláusula  autorizando  a  capitalização
de  juros  em  periodicidade  mensal,  tampouco
informação  acerca  das  taxas  anuais nas  faturas,
razão pela qual vai ela afastada. 

Vistos etc.



Apelação Cível nº 0017164-68.2011.815.0011

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Sílvio  Daniel

Caetano Vidal de Negreiros, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de

Direito da  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande  que julgou

improcedente o pedido formulado na Ação Revisional de Contrato proposta em

face do Banco Santander Brasil S/A.

Nas razões da Apelação, o  Promovente  suscitou

preliminarmente  o  cerceamento  do  direito  de  defesa.  No  mérito,  reiterou a

possibilidade da revisão do contrato para declarar a ilegalidade da cobrança da

capitalização mensal de juros.

Contrarrazões apresentadas às fls. 121/137.

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da

preliminar e não ofertou parecer de mérito (fls.165/168).

É o relatório. 

DECIDO

Preliminar – Cerceamento de Defesa 

O  Apelante  alegou  cerceamento  de  defesa  em  razão  do

indeferimento de perícia contábil requerida.

Contudo,  entendo  que  a  mesma  não  é  necessária  para  o

deslinde  da  presente  controvérsia  revisional  de  contrato,  pois  se  trata  de

matéria  exclusivamente  de  direito  e  os  fatos  alegados  podem  ser

demonstrados  através  da  juntada  de  documentos  e  da  análise  das  provas

anexadas pelas partes.
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Assim, rejeito a preliminar.

Mérito

Reitera o Autor a existência de vantagem abusiva em relação

às cláusulas do contrato pactuado, discorrendo  sobre  a ilegalidade da

cobrança da capitalização mensal de juros.

Adianto que a sentença deve ser reformada.

Relativamente  aos juros  capitalizados, este  é  admitido

somente para os contratos firmados a partir de 31/03/2000 e desde que esteja

expressamente pactuada, por força do art.  5º da MP 2170-36 (reedição das

MPs 1.782, 1.907, 1.963, 2.087) e no artigo 4º da MP 2.172-32.

Aos contratos com data anterior a 31/03/2000, no entanto, a

capitalização  mensal  é  afastada,  ainda  que  expressamente  prevista,  nos

termos da Lei de Usura, à exceção das cédulas de crédito rural, industrial e

comercial, nos termos da Súmula 93 do STJ:  A legislação sobre cédulas de

crédito rural, comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros.

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO
REVISIONAL.  MORA.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 284/STF.
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% AO
ANO.  IMPOSSIBILIDADE.   CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
CONTRATADA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
PROIBIÇÃO  DE  CUMULAR  COM  OS  DEMAIS
ENCARGOS.  (...)  4.  A  capitalização  dos  juros  em
periodicidade inferior  a  1  (um)  ano  é  admitida  nos
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da
publicação da Medida Provisória nº  1.963-17,  desde
que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim
considerada quando prevista  a  taxa  de juros anual
em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do
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que a mensal. 5. É válida a cláusula contratual que prevê
a cobrança da comissão de permanência, calculada pela
taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do
Brasil,  de  acordo  com  a  espécie  da  operação,  tendo
como limite máximo o percentual contratado (Súmula nº
294/STJ).  6.  Referida  cláusula  é  admitida  apenas  no
período  de  inadimplência,  desde  que  pactuada  e  não
cumulada  com  os  encargos  da  normalidade  (juros
remuneratórios  e  correção  monetária)  e/ou  com  os
encargos moratórios (juros moratórios e multa contratual).
Inteligência das Súmulas nº 30 e nº 296/STJ. 7. Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  332.456/RS,
Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/09/2014,  DJe
29/09/2014). Grifei. 

Portanto,  a  partir  de  31.03.2000  foi  facultado às  instituições

financeiras,  em  contratos  sem  regulação  em  lei  específica,  desde  que

expressamente contratado   ou que a taxa anual de juros informada no contrato

seja superior ao duodécuplo da mensal, cobrar a capitalização dos juros em

periodicidade inferior à anual, direito que não foi abolido com o advento da Lei

n. 10.406/2002.

No caso em tela, ocorre, contudo, que não restou comprovada

a contratação expressa acerca da incidência de capitalização de juros, bem

como da sua periodicidade, na medida em que nas faturas de fls. 10/17 não

consta nenhuma referência tal encargo. 

Assim,  diante  da  aplicação  das  disposições  do  Código  de

Defesa  do  Consumidor,  não  houve demonstração  da  contratação  da

capitalização  dos  juros,  seja  mediante  pactuação  expressa  nas  cláusulas

gerais, seja mediante a contratação de juros anuais que superem o duodécuplo

das  mensais,  Logo,  possível  afastar  a  capitalização  de  juros  em  qualquer

periodicidade.

Sobre o tema:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  REVISIONAL.  OBJETO.  Contrato
de  Cartão  de  Crédito  VerdeCard,  com  limite  de
R$1.400,00.  ENCARGOS  DA NORMALIDADE  JUROS
REMUNERATÓRIOS. PERÍODO ANTERIOR A MARÇO/
2011.  Na hipótese de revisão de contrato de cartão de
crédito, em período anterior a março de 2011, diante da
inexistência de uma tabela do Bacen acerca da taxa de
juros remuneratórios específica para o cartão de crédito
neste  período,  necessário  se  faz  que  a  parte  autora
demonstre a alegada abusividade das taxas cobradas. O
ônus da prova é do autor,  que deveria ter comprovado
mesmo por prova mínima ou por amostragem, que a taxa
dele cobrada extrapola a taxa média dos outros bancos.
Ausência de prova mínima dessa alegação. Mantidos os
juros  remuneratórios  das  faturas  do  cartão  de  crédito,
conforme  pactuados.  No  ponto,  apelo  provido.
CAPITALIZAÇÃO.  Aplicação  das  orientações  do
Superior Tribunal de Justiça, extraídas do julgamento
do Recurso Especial Representativo de Controvérsia
n. 973.827/RS. No caso, inexiste cláusula autorizando
a capitalização de juros e ausente, também, menção
da taxa anual de juros, pois as faturas não informam
tal encargo. Logo, possível afastar a capitalização de
juros  em  qualquer  periodicidade. No  ponto,  recurso
desprovido.  ENCARGOS  DA  INADIMPLÊNCIA
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. Aplicação das Súmulas
n. 30, n. 296 e n. 472 do Superior Tribunal de Justiça.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  Na  inexistência  de
cláusula contratual expressa, não procede a pretensão de
exclusão  da  comissão  de  permanência,  mormente
quando a instituição financeira nega a sua cobrança. No
ponto, apelo provido, com explicitação. CADASTROS DE
INADIMPLENTES.  INVIABILIDADE.  Aplicação  das
orientações do Superior Tribunal de Justiça, extraídas do
julgamento  do  Recurso  Especial  Representativo  de
Controvérsia n. 1.061.530/RS. Descabimento da inscrição
em órgãos protetivos de crédito,  diante da abusividade
constatada.  No  ponto,  recurso  desprovido.  DANO
MORAL.  O  dano  moral  não  é  presumido  e,  assim,
depende  de  prova  que  não  foi  produzida  pela  parte
autora.  No  caso,  trata-se de mero dissabor.  No ponto,
recurso provido. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(Apelação  Cível  Nº  70066905167,  Vigésima  Quarta
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge
Maraschin dos Santos, Julgado em 24/02/2016) grifei.

Em face  do  resultado  do  julgamento,  respondem ambas  as

partes pelo pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que
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deve ser mantida em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos da Súmula 306 do

STJ. Suspensa a exigibilidade à parte autora, pois beneficiária da gratuidade

de justiça. 

Feitas tais considerações, com fundamento no art. 932, V, do

CPC, PROVEJO PARCIALMENTE O APELO, a fim de afastar a incidência

de  capitalização  de  juros  para  o  contrato  revisando,  em  qualquer

periodicidade, determinando a sucumbência recíproca.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, _____ de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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